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Ferroviários da CP em contacto com a população 
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Governo lança a GNR contra os motoristas dos TIR em greve 
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Marcha dos vidreiros da Marinha Grande para Lisboa 

Convirá ao Governo a inutilização da CP? A greve atinge dentro 

de dias um mês, sem que a «conciliação» do Ministério do 

Trabalho funcione. A desestabilização instala-se em todo o sec- 

tor dos transportes. CGTP-IN acusa o Executivo de radicalizar 

os conflitos laborais. 

Intervenção de Jerónimo de Sousa na AR. Pág. 1 /Semana 

Págs. 4 e S/Semana 
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Continuam a realizar-se em todo o País plenários de organizações do Partido tendo como objectivos 
essenciais a análise da situação política e tarefas imediatas bem como a distribuição dos novos cartões. As 
organizações têm também promovido plenários de quadros como o da O. R. de Setúbal realizado no passado 
sábado no Barreiro (foto) e em que usou da palavra o camarada Álvaro Cunhal — Páginas centrais- 
/ Semana 

Cavaco: a mentira 

A comunicação do Primeiro- 
-Ministro constituiu um colossal 
exercício de falsificação, de de- 
magogia e de extrema desones- 
tidade política. 

Com efeito, o Primeiro-Mi- 
nistro teve o arrojo de apresen- 
tar as alterações introduzidas no 
Orçamento de Estado pelos par- 
tidos da oposição democrática 
como altamente lesivas dos in- 
teresses do povo e do País, 
quando na verdade tais alte- 
rações se traduziram em indis- 
cutíveis benefícios sociais, de- 
signadamente com o desagrava- 
mento dos impostos que recaem 
sobre os trabalhadores, com o 
aumento das verbas para as au- 
tarquias, com o reforço das ver- 
bas para a acção social escolar 
(especialmente para o leite for- 
necido nas escolas às crianças), 
etc. 

O Primeiro-Ministro procu- 
rou de uma forma totalmente 
capciosa atribuir aos partidos da 
oposição responsabilidades e 
consequências que derivam em 
linha directa da política gover- 
namental e do Orçamento de 
Estado apresentado pelo Go- 

verno e que, no essencial, se 
manteve, com o voto contra do 
PCP. 

Na impossibilidade de, neste 
comentário, se proceder ao 
completo desmascaramento do 
vasto encadeado de mentiras e 
mistificações divulgadas pelo 
Primeiro-Ministro, importa so- 
bretudo acentuar: 

• E completamente falso que 
a descida dos preços dos 
combustíveis (por maioria 
de razão dada a sua modesta 
expressão) represente qual- 
quer factor impeditivo da 
descida dos preços de outros 
produtos essenciais como o 
leite visto que o fundo de 
abastecimento continuará a 
receber dos impostos cobra- 
dos na venda dos combustí- 
veis várias dezenas de mi- 
lhões de contos que dariam 
não só para reduzir o preço 
do leite como também o do 
pão; 

• E completamente falso que 
a baixa do preço da gasolina 
seja uma medida que favo- 
rece apenas estratos sociais 
de elevados rendimentos, 

pois é uma grosseira mistifi- 
cação incluir em tal grupo 
centenas de milhar de por- 
tugueses (entre os quais em- 
pregados de serviços, etc.) 
que têm carro ou que, não o 
tendo, se deslocam em ou- 
tros veículos a gasolina 
(como motociclos). Aliás, o 
Governo vai ser justamente 
obrigado a baixar não ape- 
nas a gasolina, mas também 
o gasóleo, o fuel e o gás; 

• E completamente falso que 
as alterações introduzidas 
pelos partidos democráticos 
no Orçamento de Estado 
impeçam a realização de 
qualquer investimento pre- 
visto no Orçamento de Esta- 
do para 1986. 

Finalmente, é um inadiável 
imperativo democrático que a 
RTP assegure, com toda a ur- 
gência e em condições equitati- 
vas, o acesso dos partidos da 
oposição ao contacto com os te- 
lespectadores, com vista à di- 
vulgação das suas posições rela- 
tivamente à comunicação do 
Primeiro-Ministro. 
A SIP do CC do PCP 

«SI*? 
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Tudo pelo homem 

Reportagem de João Chasqueira, enviado especial do «Avante!»«Págs. 1, 2 e 3/Em Foca 
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Realidade e fíttão 

da polítita de Cavaco 

Nos dias actuais a ficção e a realidade da política 
que o Governo minoritário de direita se esforça 
por impor ao País adquirem, manifestamente, 

contornos esclarecedores e precisos. 
A comunicação televisiva de anteontem à noite do 

Prímeiro-Ministro, no seu estilo arrogante e auto-sufi- 
ciente, exprime com meridiana verdade a hipocrisia da 
política governante da direita no momento actual. 

Num país onde as instituições e as conquistas demo- 
cráticas do 25 de Abril têm resistido a uma prolongada e 
feroz ofensiva das forças restauracionistas, o Governo 
Cavaco/PSD revela de forma notória o seu verdadeiro 
cariz autoritário, intolerante, chantagista e antidemocrá- 
tico afivelando com demagogia uma máscara de recta 
conduta e de eficácia governativa que o real quotidiano 
a cada passo desmente. 

Cavaco disse anteontem que o Povo português lhe 
deu o voto e a confiança para governar. É uma dupla 
mentira. O povo não lhe deu nem uma coisa nem outra. 

O Governo do PSD é minoritário não apenas em termos 
parlamentares — é-o também, e em escala crescente, em 
termos políticos e sobretudo em termos sociais. 

Cavaco afirmou que o seu Governo é uma garantia 
de estabilidade e de progresso. Os factos desmentem- 
-no de maneira incontroversa. 

O Governo Cavaco/PSD não é um órgão de estabili- 
dade e pacificação da vida portuguesa. A estabilidade e 
a pacificação assentam no respeito pelas regras demo- 
cráticas, na necessária abertura às propostas, suges- 
tões e críticas alheias à área do Governo (às vezes da 
sua própria área), na busca de soluções acertadas (e 
concertadas) para os graves problemas do povo e do 
País com uma clara vontade política de os resolver em 
prazos consentâneos e de maneira cabal. 

Este Governo não é de pacificação, mas de confron- 
tação. Os factos o comprovam. 

De confrontação institucional, desde já contra o 
órgão de soberania ao qual a Constituição confere a 
função fiscalizadora mais responsável dos actos e da 
política do Governo —- a Assembleia da República — 
que, de maneira exemplar, acaba de exercer essa função 
e esse direito na discussão do Orçamento do Estado. 

De confrontação política, arremetendo contra tudo e 
contra todos os que objectam ou discordam da orienta- 
ção e da prática governativas na condução dos negó- 
cios do Estado e da vida colectiva dos cidadãos. Cava- 
co disse anteontem, com a jactância que os portugue- 
ses lhe conhecem, que «nada nem ninguém o desviará» 
dos seus objectivos. 

De confrontação social, movendo uma guerra aberta 
contra os trabalhadores e as classes, camadas e secto- 
res intermédios da população; ressuscitando métodos 
de repressão violenta tão do agrado do ministro da 
Administração Interna, Eurico de Melo, como se com- 
provou agora no conflito laboral com os camionistas de 
longo curso e com as populações de Alvoco da Serra, 
Aguincho, Outeiro da Vinha e Vasco Esteves de Baixo e 
de Cima do concelho de Seia. 

Os últimos episódios da «crise do orçamento», que 
anteontem mereceu as invectivas e ameaças de retalia- 
ção do Primeiro-Ministro são ilustrativos dos propósitos 
de confrontação que animam no momento actual os ac- 
tos do Governo Cavaco/PSD. 

Como é do conhecimento público, a oposição parla- 
mentar impôs na Assembleia da República, de- 
pois de um exaustivo e criterioso trabalho espe- 

cializado nas Comissões Parlamentares, alterações 
substanciais ao projecto do OE apresentado pelo 
Governo. 

Durante cerca de 15 dias de um exame aprofundado, 
deputados da oposição — alguns deles destacados eco- 
nomistas com larga experiência de gestão económica e 
financeira —, em constante debate e contacto com os 
membros do Governo, elaboraram um parecer que, sub- 
metido ao Plenário da AR, obteve em capítulos essen- 
ciais a aprovação da maioria dos deputados. 

As alterações aprovadas incidiram sobre as receitas 
e despesas que se contabilizaram num saldo de 15 mi- 
lhões de contos. 

No capítulo das despesas destacam-se algumas de 
significado social e económico evidentes: maiores do- 
tações para algumas empresas públicas, designadamen- 
te EDP, transportes públicos e Anop; a redução dos ju- 
ros de empréstimos externos num montante superior a 
5,4 milhões de contos; o aumento das dotações para as 
autarquias locais em mais de 3,8 milhões de contos, 
além disso submetidos a um critério de equidade que o 
projecto do Governo adulterava. 

No capítulo das receitas, a diminuição em 8 milhões 
de contos do Imposto Profissional, de 1 milhão no Im- 
posto Complementar; o aumento da estimativa do Go- 
verno para o Imposto de Capitais no montante de 5 mi- 
lhões de contos. 

Foi igualmente aprovada a redução do preço dos 
combustíveis que o Governo não considerava no projec- 
to inicial, mas de que, no final da discussão na generali- 
dade, o Primeiro-Ministro, numa clara manobra chanta- 
gista contra o Parlamento, prometeu fazer em margens 
irrisórias e mesmo assim excluindo a gasolina, na sua 
opinião um produto de consumo só para «ricos»... 

Foi posto fim ao papei selado. 
Na prática, as alterações introduzidas pela AR corri- 

giram algumas flagrantes injustiças do Orçamento, mas 
não alteraram o carácter classista do projecto inicial do 
Governo de direita. 

O PCP, que deu para as alterações positivas do OE 
uma contribuição decisiva, e que com o voto dos seus 
deputados permitiu que fossem aprovadas, foi depois 
na votação global o único partido que, de maneira coe- 
rente, votou contra este Orçamento classista. 

A comunicação televisiva de anteontem do Primeiro- 
-Ministro — que preferiu não a fazer em sede da 
AR, mas produzir sem possibilidades imediatas de 

contestação pública pela oposição democrática através 
dos mesmos meios de audiência de massas controlados 
pelo Governo, como a TV, — é uma manifestação inqua- 
lificável do desrespeito pelas regras democráticas e da 
demagogia do Governo minoritário de direita. 

Na conferência de Imprensa dada pelo Grupo Parla- 
mentar do PSD, logo que foram tornadas públicas as 
conclusões da Comissão Parlamentar de Economia e Fi- 
nanças, o chefe do grupo, António Capucho, referindo- 
-se às alterações introduzidas classificou-as depreciati- 
vamente dizendo que «a montanha pariu um rato». 

Na tribuna do Governo o ministro Cadilhe, com a 
arrogância própria dos tecnocratas da extrema-direita, já 

pretendeu dizer que o «rato» tinha afinal uma grande 
força «macroeconómica» para endossar desde logo à 
oposição o eventual fracasso da política económica e 
financeira do Governo. 

As retaliações agora anunciadas pelo Primeiro-Minis- 
tro contra as decisões da maioria da AR, constituem, 
como é dito na nota do PCP do próprio dia 8 «um colos- 
sal exercício de falsificação, de demagogia e de extrema 
desonestidade política». 

A comunicação do Primeiro-Ministro, justificando in- 
justamente com as alterações introduzidas peia AR 
inadmissíveis restrições orçamentais de séria incidência 
social e económica, é já de si uma confissão prévia da 
falência política do Governo do PSD e uma grosseira 
tentativa de a endossar desde já à responsabilidade da 
oposição. 

No «comentário da SIP do PCP» — que noutro lugar 
publicamos — é desmontada a manobra demagógica e 
desonesta do Governo e, naturalmente, reivindicado 
para a oposição democrática o direito de contestação 
nas mesmas formas concedidas ao PM. 

Nesta «crise do orçamento» ficou demonstrado o ca- 
rácter de confrontação institucional e política do Gover- 
no Cavaco/PSD. 

E contudo no plano social que a política de confron- 
tação do Governo minoritário de direita assume as- 
pectos dos mais gravosos. 

Para um observador político minimamente informado 
é indubitável que as importantes lutas populares dos 
últimos dias, algumas ainda em curso, não são um pro- 
duto da «agitação política», como o Governo e toda a 
direita que o apoia procuram sustentar, mas o resultado 
de uma situação objectiva, de uma política social aberta- 
mente conduzida contra os trabalhadores e outras ca- 
madas laboriosas do povo pelos actuais governantes. 

O Governo Cavaco é do mesmo partido que durante 
mais de seis anos e particularmente nos últimos três 
tem uma responsabilidade fundamental no agravamento 
dos problemas que mais afectam a vida do povo. 

E sintomático que na defesa das posições actuais do 
Governo se tenham destacado na AR deputados tão 
comprometidos com o anterior Governo e com a ante- 
rior maioria parlamentar como Rui Machete, penúltimo 
vice-primeiro-ministro, Amândio de Azevedo, penúltimo 
ministro do Trabalho, e António Capucho que continua 
como chefe do Grupo Parlamentar do PSD na actual AR- 

O Governo Cavaco/PSD nada fez para resolver o 
pungente drama dos salários em atraso. Na segundã 
metade de 1985 — e tudo mostra que a situação se 
agravou ainda mais — sob o Governo Cavaco/PSD o 
número oficial de empresas afectadas subiu de 679 paf3 

2838 (mais 220%!) o dos trabalhadores de 96 886 para 
120127 (mais 24%!), o montante dos salários em dívida 
de 21 480 729 contos para 34 298 109 (mais 60%!) e 3 

média das dívidas por trabalhador de 221,7 contos para 
285,5 (mais 22%!). 

O Governo afirma de fachada que não tem que inter- 
ferir nos conflitos do trabalho mas mobiliza forças re- 
pressivas sempre em apoio dos interesses e a pedido 
dos sectores patronais contra os trabalhadores, e amea- 
ça penalizar as empresas que — em resultado da firr"6 

luta dos trabalhadores — cedam em aumentos de salá- 
rios que ultrapassem o «tecto» salarial de 15% que 0 

Governo quer impor. 



As importantes lutas de massas em curso mostram 
a determinação da classe operária, dos trabalha- 
dores e restantes camadas populares afectadas 

pela política do Governo em fazer frente à guerra social 
que lhes é movida pelos governantes e à ofensiva patro- 
nal que lhes recusa a satisfação de sentidas e elementa- 
res reivindicações. 

Os trabalhadores ferroviários, há mais de vinte dias 
em greve intermitente, insistem pela solução de graves 
problemas salariais que a CP teima em não resolver. É 
uma luta que se impõe à compreensão e solidariedade 
de todos os que são afectados pelas irregularidades e 
falta de transportes. 

A teimosia dos gestores da CP em não virem ao en- 
contro das justas reivindicações dos trabalhadores está 
a prejudicar gravemente a própria economia nacional. 

O mesmo relativamente aos camionistas de longo 
curso, cujo trabalho se reveste de extrema dureza e que 
exigem do patronato remunerações mais justas e con- 
dições de trabalho mais humanas. 

O bloqueio das estradas internacionais na fronteira 
por centenas de camiões TIR é uma forma de luta a que 
tiveram de recorrer para fazer ouvir a sua voz. É, aliás, 
uma luta que está motivando a solidariedade activa dos 
camionistas TIR do outro lado da fronteira e escusado 
será dizer que os sérios prejuízos causados à economia 
nacional pela justa forma de luta dos camionistas de 
longo curso são da inteira responsabilidade dos patrões 
e do Governo que em Alverca chegou a mobilizar contra 
os trabalhadores uma importante força da GNR. 

A marcha até Lisboa dos vidreiros da cristalaria da 
Marinha Grande, que não obteve resposta satisfa- 
tória do Governo nas suas diligências, pôs em 

evidência a situação de uma classe onde o drama dos 
salários em atraso e do desemprego está provocando 
efeitos desastrosos. 

O desemprego ameaça centenas de trabalhadores da 
IVIMA, da Roldão e de outras empresas vidreiras, a fir- 
meza da luta dos operários vidreiros da Marinha suscita 
a solidariedade de classe de muitos outros trabalha- 
dores. 

É significativo que à passagem dos vidreiros pelo 
terminal TIR em Alverca se tenha manifestado não só a 
solidariedade dos camionistas, mas dos trabalhadores 
da Mague que pararam o trabalho e vieram para a rua 
solidarizar-se com a marcha, cujos participantes conta- 
rem com a carinhosa ajuda material e morai de trabalha- 
dores e reformados de todas as localidades por onde 
passaram. 

Os operários da ORMIS, à beira do encerramento, da 
Novobra, da Grundig, do Entreposto de Setúbal, da A.M. 
Almeida, os enfermeiros do Hospital Miguel Bombarda e 
muitos outros, enfrentam situações de desemprego, mi- 
séria e fome que justificam a luta corajosa que ganha 
cada vez mais amplitude no plano nacional. 

É o agravamento da situação dos trabalhadores e do 
Povo que pressiona para uma necessária alternativa de- 
mocrática ao Governo Cavaco/PSD e à sua política. 

A realidade da situação nacional sobressai da ficção 
Política do Governo. 

Trabalhar para uma alternativa ao Governo, dialogar, 
encontrar novos caminhos de convergência é um dever 
indeclinável das forças democráticas. 

Resumo 

Quarta-feira 

150 trabalhadores vidreiros marcham 
até Lisboa com o intuito de exigirem a 
defesa dos 2500 postos de trabalho do 
sector em perigo na Marinha Grande ■ Os 
trabalhadores da Administração Local ma- 
nifestam-se frente ao Ministério da Admi- 
nistração Interna pela alteração do actual 
sistema de carreiras «O Presidente do 
Partido Socialista, António Macedo, é 
hospitalizado em Lisboa "No décimo ani- 
versário da Constituição da República 
Portuguesa, a C6TP-IN afirma que a me- 
lhor homenagem dos trabalhadores à lei 
fundamental do país é «redobrarem esfor- 
ços conjugados e acções comuns para 
obrigarem o Governo a respeitá-la» ■ Jai- 
me Gama confirma a sua candidatura ao 
cargo de secretário-geral do PS ■ Inicia- 
-se, em Sófia, o Xill Congresso do Parti- 
do Comunista Búlgaro ■ Explosão a bordo 
de um avião da TWA, que fazia a ligação 
Roma-Cairo, provoca 2 mortos, um desa- 
parecido e 20 feridos "Após as autorida- 
des terem levantado a medida de exílio 
interno, Winnie Mandela regressa a sua 
casa no Soweto. 

Quinta-feira 

Em comunicado, a CGTP-IN acusa o 
Governo de ser o «exclusivo responsá- 
vel» peio «forte agravamento dos confli- 

Governo é responsável pelos conflitos 
tos sociais e laborais que se têm regista- 
do nos últimos dias» ■ A Comissão Portu- 
guesa do Ano Internacional da Paz acusa 
as entidades governamentais de «não co- 
laborarem com a ONU na promoção de 
acções de sensibilização e mobilização 
da opinião pública em defesa da Paz e 
do desarmamento» ■ Os enfermeiros do 
Hospital Miguel Bombarda iniciam um se- 
gundo período de greve de 48 horas 
como protesto peia degradação dos cui-1 
dados de saúde por eles prestados ■ O 
Governo do Perú encerra a delegação do' 
Fundo Monetário Internacional em Lima» 
Mikhail Gorbatchov afirma, em entrevista 
a um semanário argelino, que «as re- 
lações entre a União Soviética e os Esta- 
dos Unidos estáo num período difícil». 

Sexta-feira 

Acaba o debate sobre o Orçamento de 
Estado. Para o PCP, as alterações intro- 
duzidas à proposta do Governo «são po- 
sitivas mas não suficientes» ■ Em jantar 
promovido pela Câmara de Comércio 
Luso-Alemã, Cavaco Silva diz aos empre- 
sários que «o Governo usará todos os 
instrumentos de persuasão para que os 
salários não aumentem acima dos 15 a 
16 por cento»«Os trabalhadores metalúr- 

gicos conseguem furar o tecto salarial ao 
chegarem a acordo com as associações 
patronais do sector sobre um aumento de 
18,5 por cento «Os 150 trabalhadores vi- 
dreiros vindos da Marinha Grande che- 

- 

Vidreiros chegam a Lisboa 
gam a Lisboa e concentram-se frente ao 
Ministério do Comércio e Indústria «O 
exército nicaraguense arma uma embos- 
cada a um grupo de mais de 250 contra- 
-revolucionários junto da fronteira com as 
Honduras. Segundo Manágua, regista- 
ram-se violentos combates ■ Segundo o 
jornal norte-americano «Wall Street Jour- 
nal», os Estados Unidos preparam uma 
nova agressão armada contra a Líbia, vi- 
sando «golpes muito mais potentes em 
alvos militares e económicos». 

Sábado 

No final do seminário promovido pela 
revista «Economia-EC», que se realizou 
no Instituto Superior de Economia, os 
participantes concluem que é «necessá- 
rio, vantajoso, razoável sob o ponto de 
vista político e materialmente possível a 
redução dos preços dos combustíveis lí- 
quidos e gasosos» ■ Lencastre Bernardo, 
tenente-coronel na reserva, é desde hoje 
o secretário-geral do PRD, tendo sido 
eleito durante a reunião do Conselho Na- 
cional deste partido que se realiza em 
Aveiro «A estrada nacional n.010 é corta- 
da por cerca de setecentas pessoas no 
lugar de Candeeiros. Os populares exi- 
gem uma solução rápida para o problema 
dos esgotos a céu aberto da vila de Be- 
nedita «No final do encontro semanal 
com o presidente da República, Cavaco 
Silva afirma aos jornalistas que as alte- 
rações introduzidas no Orçamento de Es- 
tado «são mais alguns obstáculos» para 
a realização da política governamental» 
Caspar Weinberger, secretário da Defesa 
dos Estados Unidos, afirma em Tóquio 
que o seu país poderá retomar a qual- 
quer momento as manobras navais no 
golfo de Sidra, na costa líbia. 

6 
Domingo 

Em entrevista ao programa radiofónico 
«Clube de Imprens», Álvaro Cunhal sa- 
lienta que o PCP está «muito bem, muito 
unido, muito forte» • No final da reunião 
da Comissão Política do MDP/CDE, que 
durou todo o fím-de-semana, este partido 
congratula-se com o entendimento entre 
os partidos democráticos verificado na 
Assembleia da República "O Conselho 
Nacional do PRD considera que «em de- 
mocracia há sempre alternativas e o ac- 
tual quadro parlamentar, claramente, não 
as exclui»■Termina, em Setúbal, o IV 
Encontro Nacional de Associações de De- 
fesa do Património. O encontro prolon- 
gou-se por dois dias ■ A agência. TASS 
afirma que se os Estados Unidos realiza- 
rem o ensaio nuclear programado para 
dia 8 no deserto do Nevada, a União So- 

viética ver-se-á obrigada a reatar o seu 
programa militar atómico e a pôr fim à 
moratória unilateral em vigor desde 6 de 
Agosto de 1985"O Parlamento Latino- 
-Americano condena a intervenção aberta 
do governo e de sectores do Congresso 
dos Estados Unidos nos assuntos inter- 
nos da Nicarágua. A moção foi aprovada 
durante a Assembleia Extraordinária do 
Parlamento Latino-Americano que se rea- 
lizou na Cidade da Guatemala. 
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Dia Mundial da Saúde 

Dia Mundial da Saúde ■ Activistas sindi- 
cais dos ferroviários fazem vigília de 24 
horas frente ao Ministério dos Transpor- 
tes. Os trabalhadores, que lutam por au- 
mentos salariais, cumprem o seu vigési- 
mo dia de greve "A greve que há duas 
semanas cumprem os trabalhadores dos 
Transportes Internacionais Rodoviários 
alastra os terminais fronteiriços de Vilar 
Formoso e Caia. Em Alverca, mais de 
quatrocentos camiões paralisam o termi- 
nal "Cavaco Silva convoca uma reunião 
extraordinária do Conselho de Ministros »- 
Com a chegada do secretário norte-ame- 
ricano da Defesa às Filipinas, sucedem- 
-se neste país as manifestações antl- 
-americanas ■ A aviação israelita bombar- 
dea os arredores da cidade libanesa de 
Saída. 

8 
Terça-feira 

Continua a greve dos TIR pela revisão 
do CCT. O Governo, em vez de promover 
a conciliação através do Ministério do 
Trabalho, faz avançar a GNR. A imobili- 
zação dos camiões não dificulta o trânsito 
■ Os Estados Unidos, informa oficialmen- 
te o Pentágono, suspenderam explosão 
nuclear prevista. A decisão, a não ser to- 
mada afectaria a moratória decretada em 
6 de Agosto pela União Soviética ■ 
Washington prossegue com a campanha 
anti-Líbia. A administração Reagan pede 
aos países aliados que «expulsem» diplo- 
matas líbios «suspeitos» ■ Um relatório 
divulgado em Joanesburgo revela que a 
repressão fez 171 mortos em Março ■ 
Chirac, primeiro-ministro francês, propõe- 
-se iniciar uma campanha de reprivatiza- 
ção da economia, a começar pela Banca 
e pelos Seguros ■ Organizações sindicais 
da Função Pública, em Lisboa e no Porto 
consideram as alterações ao OE, introdu- 
zidas pela AR, uma importante vitória da 
sua luta, apesar de a verba para os seus 
salários não ter sido aumentada » O Pri- 
meiro-Ministro Cavaco Silva disse na Te- 
levisão que a baixa da gasolina não é 
compatível com a do leite ■ Prossegue e 
vai intensificar-se a greve na CP. Prevê- 
em-se outras lutas nos transportes. 
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Luta dos TIR e da CP 

na Assembleia da República 

pela voz do PCP 

• Patronato e Governo de mãos dadas contra os trabalhadores 

Para os comunistas, a luta política nasce da própria realidade, 
é o próprio movimento de massas que lhe define os traços 
essenciais. Por isso mesmo, as iniciativas do PCP a nível 
parlamentar têm as suas raízes nas aspirações populares, 
nos interesses dos trabalhadores e do povo. Por isso também 
as lutas que se vivem no país são levadas à Assembleia da 
República. Como aconteceu na passada terça-feira, pela voz 
do deputado comunista Jerónimo de Sousa, que levou à AR 
os problemas dos trabalhadores ferroviários e rodoviários em 
luta, denunciando a irresponsabilidade do Governo e a sua 
«política de lava-mãos quando estão em causa interesses dos 
utentes.e da economia nacional». 
Alertando a Assembleia para a gravidade da situação que os 
dois conflitos laborais trouxeram a lume, o deputado 
comunista anunciou que o PCP irá tomar as iniciativas 
necessárias para que o ministro da tutela se desloque à AR a 
fim de prestar informações sobre a situação. E sublinhou ser 
oportuno preparar-se uma sessão de perguntas ao Governo 
sobre salários, nomeadamente quanto aos tectos salariais. 

No mundo laboral para além 
das reivindicações e lutas de vá- 
rios sectores existem actualmen- 
te dois conflitos que estão a atin- 
gir vastas proporções no plano 
económico e social cujas conse- 
quências reclamam a atenção e 
a ntervenção urgente das insti- 
tui-,5es democráticas. 

rieferimo-nos concretamente à 
lut i dos trabalhadores dos trans- 
pc +es públicos de mercadorias e 
dc ferroviários. Uma e outra 
têm como origem a recusa ao 
dialogo e à negociação séria por 
parte do patronato e do Conse- 
lho de Gerência da CP. Numa e 
noutra o imposicionismo patronal 
ultrapassa questões meramente 
economicistas e vai contra a dig- 
nidade profissional dos trabalha- 
dores a que não são alheios o 

estilo, as afirmações públicas e 
as responsabilidades do actual 
Governo. 

A intransigência 
da ANTRAM 

Vale a pena relatar os factos. 
Mo sector dos transportes pú- 

blicos de mercadorias o patrona- 
to organizado na ANTRAM é co- 
nhecido em todas as nego- 
ciações da contratação colectiva 
como mentor do confronto, jo- 
gando sempre nas característi- 
cas e na dispersão dos trabalha- 
dores. Perante a súa dureza de 
posições os trabalhadores entre- 
garam um pré-aviso de greve 
com a respectiva antecedência 
de cinco dias que seria, ou não, 
concretizada a 31 de Março pas- 

sado, caso no dia 26 e 27 do 
mesmo mês a ANTRAM manti- 
vesse ou alterasse a sua posi- 
ção fechada e paralisante à 
mesa das negociações. A única 
resposta da ANTRAM foi provo- 
car a ruptura e recusar-se a con- 
tinuar a negociar. 

Os trabalhadores dos TIR, 
com salários três vezes inferio- 
res aos camionistas dos países 
da CEE, que conhecem uma das 
profissões mais duras do mundo 
do trabalho, para quem é impor- 
tante, por exemplo, ver o direito 
expresso no contrato de ter um 
simples aquecimento na cabina 
que ajude a passar melhor uma 
noite nos Alpes, na Aústria ou na 
França, que têm sentido a de- 
gradação do seu poder de com- 
pra recorreram a formas de luta 
superiores, reclamando como 
objectivo imediato o recomeço 
das negociações. 

0 Governo 
manda a GNR 

A primeira e significativa atitu- 
de do Governo foi procurar resol- 
ver o conflito através do envio e 
do envolvimento directo da GNR 
que neste momento, nomeada- 
mente no terminal de Alverca im- 
pede o exercício da actividade 
sindical e mandou deslocar para 
a fronteira de Vilar Formoso cer- 
ca de 300 efectivos acompanha- 
dos de uma grua gigante e cães 
polícias. Tardiamente verificam- 
-se alguns esforços do Ministério 
do Trabalho para sentar as par- 

tes envolvidas no conflito. Só 
que a atitude primária do Gover- 
no veio reforçar o comportamen- 
to fechado da ANTRAM que 
agora se dá ao luxo de se recu- 
sar a deslocar-se ao Ministério 
do Trabalho. Em contrapartida a 
Federação Sindical representati- 
va do sector, a convite do Minis- 
tério, apresentou uma proposta 
para negociar, continuando dis- 
ponível para o diálogo. As con- 
sequências económicas para o 
pais estão a agravar-se, nomea- 
damente no plano de impor- 
tações vitais para muitas empre- 
sas, enquanto a ANTRAM se jul- 
ga impune e não garante que 
amanhã apareça à terceira tenta- 
tiva de reunião. Antes disso o 
Ministro do Trabalho recusa-se 
por agora a receber as estrutu- 
ras dos trabalhadores. A arro- 
gância da ANTRAM mantém-se. 
Perde o país, perdem os traba- 
lhadores. 

Longo processo 
na CP 

A segunda situação grave 
par,- a qual queremos alertar a 
As; -mbleia da República é 
aqu a que hoje se vive na CP, 
con lário de um longo processo 
que teve a sua origem na apre- 
seniação de uma proposta de re- 
gulamento de carreiras por parte 
do Conselho de Gerência em 
Setembro de 1984. 

Com base num estudo realiza- 
do por uma empresa espanhola 
que custou mais de 55 mil con- 

tos, e partindo da equiparação 
escalonar das carreiras indus- 
trial, trens e revisão, estações e 
administrativa, entabularam-se 
as negociações entre as partes. 
Em 8 de Julho de 85, o CG pu- 
blica uma circular interna a infor- 
mar que uma organização sindi- 
cal pretendia ver os seus asso- 
ciados num escalão superior, 
afirmando que tal reivindicação 
era inaceitável por ser geradora 
de graves conflitos no seio da 
empresa. Surpreendentemente 
em 11/7/85 é o próprio CG que 
apresenta e aplica o regulamen- 
to de carreiras para estações e 
maquinistas (neste último caso 
acima mesmo do que era reivin- 
dicado pela organização sindical 
representativa). Perante esta de- 
cisão injusta e discriminatória, os 
trabalhadores vêem-se na con- 
tingência de recorrer a formas de 
luta em Agosto do ano passado. 
Mas a CG sabia que nas oficinas 
um dia de greve vale sempre o 
que vale. A Federação Sindical 
do sector insistiu na negociação, 
no diálogo, contactou com as 
instituições, procurou serena- 
mente usar todos os r reios le- 
gais e constitucionais a seu al- 
cance para que fosse re arada a 
injustiça. Esgotadas q j foram 
pela Federação todas ós hipóte- 
ses de negociação concreta com 
resultados concretos, o CG obri- 
gou os trabalhadores ferroviários 
ao recurso a formas de luta su- 
periores e prolongadas, desen- 
cadeadas a partir de 19 de Mar- 
ço passado. Para além da ques- 
tão centrai do regulamento de 

carreiras, o CG, na discussão do 
acordo de empresa, insiste na 
aplicação do tecto salarial de 
16,4% anunciado por Cavaco e 
Silva e abandonado durante o 
debate orçamental. 

Indiferença 
ao interesse público 

Indiferentes à sorte da empre- 
sa e à sua degradação, de cos- 
tas voltadas para os efeitos que 
recaem sobre milhares e milha- 
res de utentes que diariamente 
usam os pequenos comboios 
que ainda circulam superlotados 
e em péssimas condições, mudo 
e quedo perante as consequên- 
cias que se começam a fazer 
sentir em muitas empresas (al- 
gumas a laborar a 10%) devido 
à não circulação de comboios de 
mercadorias, escondendo à opi- 
nião pública que só os prejuízos 
da imobilização motora dariam 
para repor a equiparação escalo- 
nar distorcida pelo CG, o Gover- 
no e o Conselho de Gerência da 
CP, na mira de voltar os utentes 
contra quem tem tanta razão 
para lutar, vão dizendo aos re- 
presentantes dos trabalhadores 
que a Secretaria de Estado dos 
Transportes não pode interferir 
no conflito, que o CG não tem 
orientações nem aval da Secre- 
taria de Estado dos Transportes 
e o Ministério do Trabalho limita- 
-se a afirmar que está cá apenas 
para conciliar. 

Didier Daeninckx 

Didier Daeninckx é um dos nomes mais destacados da 
nova e fecunda geração dos romancistas policiais fran- 
ceses. Sem dúvida um dos mais interessantes e mais 
vivos. Neste seu livro, que mereceu o Prémio Paul Vail- 
lant-Couturier Grande Prémio da Literatura Policial 1984, 
insere a sua trama policial num dos momentos mais dra- 
máticos da recente história da França. 

rCriraes para 

arquivar 
CAMINHO OE BOLSO 
TEXTO INTEGRAL 



a Talhe 

cleFOi 

Semana 10/4/86 

« FOICE 

Pretextos e 

«argumentos» 

O homem ameaçara, por isso toda a gente estava à 
espera. 
O homem tinha e tem à sua disposição o mais 
determinante meio de comunicação social, por isso 
ninguém se espantou. 
O homem deitou contas à vida dos seus - isto é, 
daqueles poucos cujos interesses defende contra a 
maioria —, deitou contas à política dos seus, deixou a 
ira fermentar e foi à TV botar faladura. 
Irritadíssimo, parecia, este Primeiro-Ministro. 
Como se alguém lhe tivesse pregado uma partida, 
daquelas que não se fazem. 
Amargurado e triste, o Primeiro-Ministro, como se na 
realidade a oposição tivesse tirado da boca das 
crianças o leite que ele lá não pôs, como se os 
partidos democráticos houvessem na verdade 
impedido a baixa do preço do pão e aumentassem a 
fome. 
Indignado, o Presidente do Conselho, como se 
deveras a Assembleia tivesse «invadido» os seus 
poderes para favorecer um punhado de capitalistas. 
Sob estas aparências todas — que já eram esperadas 
porque furaram as contas do homem, porque ele já 
ameaçara «falar ao país», porque ele tem, veneradora 
e obrigada, uma televisão ao dispor —, sob estas 
aparências todas esconde-se (e muita gente o sabe, 
mas não toda) a tentativa de «tornear» a situação, 
que é como quem diz a própria lei, de arranjar 
pretexto para agravar a sua política de fazer pagar 
aos trabalhadores o preço da crise, lançando agora as 
culpas sobre quem se lhe opõe. 
Os argumentos do Primeiro, todos eles, caem pela 
base à mínima olhadela atenta. Ficam-lhe, pois, as 
aparências. 
Pois não é verdade que a Assembleia agiu no uso 
dos seus poderes e competências? 
Pois não é mentira que haja por aí um milhão de ricos 
— quer dizer todos os proprietários de veículos a 
gasolina? 
Pois não é verdade que o que baixou foram os preços 
dos combustíveis e não só os da gasolina — e que 
não são ricos apenas os que usam o fuel, o gasóleo e 
até o gás engarrafado? 
Pois não é verdade que o Fundo de Abastecimentos 
continua a receber impostos sobre os combustíveis, 
dinheiro que permitiria baixar os preços do pão, do 
leite e de outros produtos essenciais cujo acesso os 
mais desfavorecidos vê limitado? 
Pois não é verdade que o Primeiro e o seu Governo 
minoritário, exorbitando das suas competências, eles 
sim, administrando contra a Constituição, se preparam 
para legislar como o têm feito, em desfavor da grande 
maioria da população? Que contam dar a volta ao 
saco do dinheiro público e diminuir investimentos sob 
o pretexto agora invocado de que a oposição retira 
conteúdo à sua política económica e lhes baralha as 
contas? 
Se os argumentos do Primeiro são tão frouxos que a 
mínima olhadela atenta os deita por terra, as 
aparências — irritação, amargura e tristeza, 
indignação — a vestirem de razão as palavras de 
Cavaco, são um poderoso esforço de propaganda. Os 
adversários da sua política não têm as mesmas 
facilidades para vir explicar na TV, aos portugueses, 
as razões das suas emendas positivas e para 
desmentirem os argumentos do chefe do Governo. 
O entendimento entre as forças que se opõem à 
política de direita dos minoritários no poder, tem de ir 
mais longe do que emendar, positivamente embora, 
os estragos deste Governo. Se souberem entender-se 
têm, à partida, os poderes, as competências e, o que 
é mais importante, a maioria e o apoio social para 
uma alternativa democrática. 
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A^oinfaileia da República 

Caiit Brito no fittdl Jn vofacao do Orçamento 

«As aheratões muito positivas 

introduzidas na lei do Ortamento 

não são sufídentes para alterar 

o seu tonteúdo e sentido essendais» 

Com a aprovação do Orçamento dò Estado muitas alterações 
foram feitas à proposta inicial apresentada pelo Governo. 
De realçar o desagravamento do imposto profissional e 
complementar, a diminuição dos preços dos combustíveis e 
ainda a suspensão dos processos de execução fiscal em que 
os executados sejam trabalhadores com salários em atraso. 
Estas alterações só foram possíveis graças aos votos 
favoráveis do PS, PRD, PCP e MDP/CDE. 

-A anulação do papel selado, a 
integração no Orçamento dos 
meios financeiros provenientes 
dos acordos de defesa celebra- 
dos entre Portugal e outros paí- 
ses e a abolição do imposto de 
camionagem (a entrar progres- 
sivmente em vigor até final do 
ano) são algumas das alterações 
introduzidas. Foram igualmente 
aprovadas diversas isenções ao 
IVA e atribuído às Associações 
de Defesa do Património e do 
Ambiente dos mesmos benefí- 
cios fiscais atribuídos às pesso- 
as colectivas de utilidade 
pública. 

No que diz respeito ao Impos- 
to Complementar a AR aumen- 
tou de 65 para 105 contos o limi- 
te máximo de dedução dos ren- 
dimentos do trabalho, já que a 
proposta do Governo previa um 
aumento daquele limite máximo 
de dedução dos rendimentos do 
trabalho, para apenas 80- 

Aliás, já no debate na Comis- 
são de Economia e Finanças" e 
Planó, no capítulo das despesas, 
foram então reforçadas as ver- 
bas orçamentadas para as autar- 
quias, para a Acção Social Esco- 
lar, para os reformados da Fun- 
ção Pública (que iriam estar su- 
jeitos a um tecto limite), para 
empresas públicas de transpor- 
tes e para a EDP. v 

No respeitante à baixa do pre- 
ço dos combustíveis a iniciativa 
foi subscrita por deputados do 
PRD, PS, PCP e MDP/CDE e 
que provoca alterações nos pre- 
ços daqueles produtos já a partir 
de Maio. 

A proposta aprovada refere 
que se a descida ultrapassar, 
num período de três meses, 15 
por cento, o Governo procederá 
aos ajustamentos necessários 
nos preços de venda ao público. 

Ficou ainda assente que o 

Governo terá de transmitir à As- 
sembleia da República, até 15 
de Setembro próximo, infor- 
mações sobre os resultados da 
aplicação deste novo imposto. 

Ainda em relação à suspen- 
são dos processos de execução 
fiscal em que os executados se- 
jam trabalhadores com os salá- 
rios em atraso é de referir que a 
mesma suspensão se mantém 
até dois meses após a regulari- 
zação das retribuições em dívi- 
da, findo este período renova-se 
a execução fiscal. Os trabalha- 
dores nestas condições serão 
ainda objecto de outras medidas 
fiscais adequadas à sua situa- 
ção, nomeadamente a suspen- 
são ou isenção de obrigações 
fiscais enquanto tal situação se 
mantiver. 

No debate o deputado Carlos 
Carvalhas criticaria a política 
económica do Governo quando 
afirmou: 

«Injusto é prometer a dimibui- 
ção do preço do leite, excluir o 
preço do pão e diminuir as ver- 
bas para a Acção Social Escolar. 
Injusto, socialmente injusto, ó 
aumentar a carga fiscal sobre os 
trabalhadores e desagravar os 
altos rendimentos. Injusto é não 
resolver o problema dos salários 
em atraso, é não avançar com 
programas de combate à fome e 

à miséria e actualizar e reactuali- 
zar as chamadas indemnizações 
aos grandes senhores da terra e 
do capital. 

Entretanto também uma alte- 
ração foi feita sobre o imposto 
de capitais — assim é reduzida 
para 15 por cento a taxa do Im- 
posto de Capital sobre os depó- 
sitos a prazo ao mesmo tempo 
que é imposta uma taxa de 15 
por cento sobre os juros das 
obrigações, que presentemente 
estavam isentas do Imposto de 
Capital. 

Por seu turno o Governo fica 
autorizado a instituir uma taxa 
social única mediante a extinção 
dos impostos para o Fundo de 
Desemprego e a ter possibilida- 
de de aumentar ou criar novas 
taxas se for caso disso no res- 
peitante a contribuições para a 
Segurança Social. 

Por outro lado foi aprovada 
uma alteração ao Orçamento 
que determina a extinção da di- 
ferença de tratamento fiscal en- 
tre os subsídios de refeição pa- 
gos em dinheiro ou em títulos de 
refeição, introduzida pelo Orça- 
mento do ano passado. 

Estas as principais alterações 
introduzidas pela Assembleia da 
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